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É ISSO QUE DÁ METER A MÃO NO QUE É ALHEIO! EX-PREFEITO DE PENALVA TERÁ QUE
DEVOLVER RECURSOS

Ex-prefeito de Penalva terá que devolver recursos ao município
O ex-prefeito de Penalva, Lourival de Nazaré Vieira Gama, foi condenado a devolver aos cofres públicos o valor
R$ 185 mil, provenientes de convênios celebrados com a Secretaria Estadual de Educação. A decisão é da 4ª
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA).
A ação que resultou na condenação de Lourival de Nazaré Vieira Gama foi proposta pelo Ministério Público do
Maranhão (MPMA). De acordo com o órgão ministerial, o ex-prefeito teria aplicado irregularmente os recursos
do convênio quando exercia o cargo, não apresentando os documentos de comprovação de despesas, conforme
parecer emitido pela Supervisão de Controle de Convênios de órgãos e Entidades Estaduais.
m_30072015_0929
O desembargador João Santana foi o relator do processo
O processo teve relator o desembargador João Santana, que reformou sentença da Justiça de 1º Grau, que
considerou improcedente a ação de improbidade administrativa ajuizada pelo Ministério Público, por entender
que houve prescrição quinquenal, uma vez que o mandato do ex-prefeito ocorreu entre os anos 2000 e 2004 e a
ação do MPMA foi proposta somente em março de 2010.
No entendimento do desembargador João Santana, o ressarcimento ao erário não se sujeita a prazo
prescricional, permitindo que a recuperação do recurso público possa ser reivindicada a qualquer tempo.
“Ao deixar de apresentar a documentação comprobatória das despesas vinculadas ao convênio firmado, sem
nenhuma justificativa, presume-se que o ex-prefeito deixou de fazê-lo de forma consciente e voluntária, estando
implícito o dolo na conduta”, frisou o magistrado, acrescentando que a improbidade administrativa se aplica a
todos aqueles que exerçam função pública, inclusive os agentes políticos.
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Justiça afasta Totonho Chicote da Prefeitura de Pedreiras e manda vice assumir

Prefeito é acusado de superfaturamento e fraude de licitações. Afastamento tem base em denúncia do Movimento de
Fóruns e Redes de Cidadania

A Justiça afastou do cargo o prefeito de Pedreiras, Francisco Antônio Fernandes da Silva, mais conhecido como
Totonho Chicote (PRB). Ele é acusado pelo Ministério Público do Maranhão de superfaturamento e realização
de licitações irregulares durante o exercício de 2013. A decisão é do dia 24 de julho e foi publicada no Diário da
Justiça Eletrônico desta quarta-feira (29).

De acordo com o titular da 1ª Vara do município, juiz Marco Adriano Ramos Fonseca, autor da decisão, oito
empresas contratadas por Totonho foram utilizadas para impropriedades quanto ás compras, notas fiscais,
registro comerciais e de endereços.  O esquema movimentou quase 4.9 milhões de reais.

Entre as empresas está a MK3 Comércio e Serviço Ltda, por meio da qual a Prefeitura de Pedreiras teria
adquirido 1.300 kg de peixe in natura no valor de 22 reais por quilo em um único dia. Também foram
comprados 530 kg de cebola no intervalo de 14 dias e 309 kg de alho in natura em único dia.

Foram pagos ainda, à empresa L de Sousa Lima Publicidade ME, a quantia de chega a quase 215 mil reais. No
endereço que consta nas notas fiscais não há imóvel comercial, mas sim uma residência.

"As referidas empresas foram contratadas nas licitações objeto da presente ação de improbidade administrativa,
e contra elas a petição inicial e a petição de emenda atribuem o concurso para a prática dos atos de
improbidade imputados nos autos juntamente com gestor municipal, descrevendo condutas que configuraram
favorecimento no certame competitório, e irregularidades nas emissões das notas fiscais", diz trecho da decisão.

De acordo com o Movimento de Fóruns e Redes de Cidadania do Maranhão, autor das denúncias encaminhadas
ao Ministério Público, que pediu o afastamento do prefeito na Justiça, os casos demonstram que houve desvio
de recursos públicos por meio de superfaturamento e de empresas inexistentes.

Há ainda indícios de nepotismo e nepotismo cruzado, além da "existência de decretos municipais já expedidos
que ferem, em tese, direitos adquiridos".

No lugar do prefeito afastado, por determinação da Justiça, quem assume é vice-prefeita de Pedreiras, a
pedagoga Maria de Fátima Vieira Lins de Oliveira Lima (PR).

O afastamento de Totonho Chicote do comando de Pedreiras é necessário para a coleta de provas nos arquivos
da prefeitura e bancos. 
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Prefeito de Pedreiras é afastado por suspeita de fraude em licitações

Totonho Chicote foi afastado por suspeita de fraude em licitações|

O juiz Marco Adriano Ramos Fonseca, titular da 1ª Vara de Pedreiras, proferiu decisão liminar na qual afasta o
prefeito Francisco Antônio Fernandes da Silva, o Totonho Chicote, tendo como motivo suposta prática de
improbidade administrativa na condução de processos licitatórios durante o exercício de 2013. A decisão é do
dia 24 de julho e foi publicada no Diário da Justiça Eletrônico desta quarta-feira (29).

De acordo com a ação, nos processos licitatórios houve a realização de pagamentos para as empresas LAYANA
EVENTOS, no valor de R$ 214.750,00 (duzentos e quatorze mil, setecentos e cinqüenta reais), para as empresas
MK3 COMERCIO E SERVIÇO LTDA, o valor aproximado de R$ 152.000,00 (cento e cinqüenta e dois mil reais),
com serviços de confecções de diversos tipos de fardamentos, e ainda as empresas CLASSE CONSTRUÇÕES,
RECICLE INFORMÁTICA), e E.S.M CULTURA PRODUÇÕES.

Após análise minunciosa dos fatos expostos no pedido do Ministério Público, analisando os processos relativos a
cada empresa, versa a decisão que "consta narrativa contundente imputando a prática de atos de improbidade
administrativa que supostamente tiveram como favorecidas as empresas MK3 COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA -
ME, F. DE A.P. DE MORAIS - ME, R. MACEDO SOARES - ME e CLASSE CONSTRUÇÕES LTDA - ME".

E continua: "As referidas empresas foram contratadas nas licitações objeto da presente ação de improbidade
administrativa, e contra elas a petição inicial e a petição de emenda atribuem o concurso para a prática dos
atos de improbidade imputados nos autos juntamente com gestor municipal, descrevendo condutas que
configuraram favorecimento no certame competitório, e irregularidades nas emissões das notas fiscais".

Entre outras irregularidades verificadas, a existência de vínculo de parentesco entre o representante da
empresa contratada e o gestor municipal, alteração do conteúdo das propostas após a fase de julgamento e
declaração das empresas vencedoras do certame, fornecimento desproporcional de produtos e serviços na
mesma data, pequena variação do valor estimado para a licitação e o valor efetivamente contratado, indícios de
superfaturamento e manipulação de preços dos produtos e serviços fornecidos.

Interesse coletivo

A decisão liminar enfatiza que a jurisprudência brasileira admite possibilidade de afastamento de gestor
municipal, em sede de liminar em Ação de Improbidade Administrativa, nos termos do art. 20, parágrafo único,
da Lei n. 8.429/1992, visando garantir o bom andamento da instrução processual na apuração das
irregularidades apontadas, interesse de toda a coletividade.

E decide: "Em consonância com a fundamentação supra, e com suporte no art. 20, parágrafo único, da Lei
8.429/1992, e com o fim de resguardar o interesse público e para assegurar o resguardo da instrução
processual, determino o afastamento do requerido Francisco Antônio Fernandes da Silva, do exercício do cargo
de Prefeito Municipal de Pedreiras, Maranhão, sem prejuízo da remuneração, pelo prazo de 180 dias (cento e
oitenta), contados da publicação da presente decisão, via Diário da Justiça Eletrônico, sem prejuízo de dilatação,
se for necessário". E segue: "Comunique-se à vice-prefeita de Pedreiras, Maria de Fátima Vieira Lins de Oliveira
Lima, para assumir o cargo de Prefeita Municipal, pelo prazo de 180(cento e oitenta) dias.



Fonte: Corregedoria Geral de Justiça
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Política maranhense em notas

TJ nomeia 30 novos juízes

A presidente do Tribunal de Justiça do Maranhão, Cleonice Freire, nomeou 30 juízes de Direito, aprovados no
último concurso público para a Magistratura. Os atos de nomeação serão publicados na edição desta
quinta-feira (30), no Diário da Justiça Eletrônico. Ao assinar os atos de nomeação, a presidente do TJMA
externou seu desejo de ver os novos magistrados praticando a judicatura com vontade férrea, zelo, isenção, com
verdadeiro senso de Justiça e a elevada responsabilidade profissional que a sociedade espera dos pacificadores
de suas relações sociais e humanas. Os 30 juízes nomeados integram a lista dos 96 candidatos aprovados nas
quatro etapas do concurso de juiz substituto. Todos eles participaram do curso de formação inicial de ingresso
na carreira da magistratura, de caráter eliminatório.
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Prefeito de Pedreiras é afastado por irregularidades em processos licitatórios

Justiça confirma que Totonho Chicote fraudou licitação.|

O juiz Marco Adriano Ramos Fonseca, titular da 1ª Vara de Pedreiras, proferiu decisão liminar na qual
determina o afastamento do prefeito Francisco Antônio Fernandes da Silva, tendo como motivo suposta prática
de improbidade administrativa na condução de processos licitatórios durante o exercício de 2013. A decisão é
do dia 24 de julho e foi publicada no Diário da Justiça Eletrônico desta quarta-feira (29).

De acordo com a ação, nos processos licitatórios houve a realização de pagamentos para as empresas LAYANA
EVENTOS, no valor de R$ 214.750,00 (duzentos e quatorze mil, setecentos e cinqüenta reais), para as empresas
MK3 COMERCIO E SERVIÇO LTDA, o valor aproximado de R$ 152.000,00 (cento e cinqüenta e dois mil reais),
com serviços de confecções de diversos tipos de fardamentos, e ainda as empresas CLASSE CONSTRUÇÕES,
RECICLE INFORMÁTICA), e E.S.M CULTURA PRODUÇÕES.

Continua...

Após análise minunciosa dos fatos expostos no pedido do Ministério Público, analisando os processos relativos a
cada empresa, versa a decisão que "consta narrativa contundente imputando a prática de atos de improbidade
administrativa que supostamente tiveram como favorecidas as empresas MK3 COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA -
ME, F. DE A.P. DE MORAIS - ME, R. MACEDO SOARES - ME e CLASSE CONSTRUÇÕES LTDA - ME".

E continua: "As referidas empresas foram contratadas nas licitações objeto da presente ação de improbidade
administrativa, e contra elas a petição inicial e a petição de emenda atribuem o concurso para a prática dos
atos de improbidade imputados nos autos juntamente com gestor municipal, descrevendo condutas que
configuraram favorecimento no certame competitório, e irregularidades nas emissões das notas fiscais".

Entre outras irregularidades verificadas, a existência de vínculo de parentesco entre o representante da
empresa contratada e o gestor municipal, alteração do conteúdo das propostas após a fase de julgamento e
declaração das empresas vencedoras do certame, fornecimento desproporcional de produtos e serviços na
mesma data, pequena variação do valor estimado para a licitação e o valor efetivamente contratado, indícios de
superfaturamento e manipulação de preços dos produtos e serviços fornecidos.

A decisão liminar enfatiza que a jurisprudência brasileira admite possibilidade de afastamento de gestor
municipal, em sede de liminar em Ação de Improbidade Administrativa, nos termos do art. 20, parágrafo único,
da Lei n. 8.429/1992, visando garantir o bom andamento da instrução processual na apuração das
irregularidades apontadas, interesse de toda a coletividade.

E decide: "Em consonância com a fundamentação supra, e com suporte no art. 20, parágrafo único, da Lei
8.429/1992, e com o fim de resguardar o interesse público e para assegurar o resguardo da instrução
processual, determino o afastamento do requerido Francisco Antônio Fernandes da Silva, do exercício do cargo
de Prefeito Municipal de Pedreiras, Maranhão, sem prejuízo da remuneração, pelo prazo de 180 dias (cento e
oitenta), contados da publicação da presente decisão, via Diário da Justiça Eletrônico, sem prejuízo de dilatação,
se for necessário". E segue: "Comunique-se à vice-prefeita de Pedreiras, Maria de Fátima Vieira Lins de Oliveira
Lima, para assumir o cargo de Prefeita Municipal, pelo prazo de 180(cento e oitenta) dias.
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Imagem do dia: Cleonice Freire assina nomeação de 30 novos juízes

A presidente do Tribunal de Justiça do Maranhão, desembargadora Cleonice Freire, nomeou 30 juízes de Direito,
aprovados no último concurso público para a Magistratura, homologado no dia 8 de julho, conforme a
Resolução nº 22/2015. Os atos de nomeação serão publicados na edição desta quinta-feira (30), no Diário da
Justiça Eletrônico. Ao assinar os atos de nomeação, a presidente do TJMA, desembargadora Cleonice Freire,
externou seu desejo de ver os novos magistrados praticando a judicatura com vontade férrea, zelo, isenção, com
verdadeiro senso de Justiça e a elevada responsabilidade profissional que a sociedade espera dos pacificadores
de suas relações sociais e humanas.
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Justiça decide pelo afastamento do prefeito de Pedreiras

Em decisão liminar, o juiz Marco Adriano Ramos Fonseca, titular da 1ª Vara de Pedreiras, determinou o
afastamento do prefeito de Pedreiras, Francisco Antônio Fernandes da Silva, mais conhecido como Totonho
Chicote, tendo como motivo suposta prática de improbidade administrativa na condução de processos
licitatórios durante o exercício de 2013. A decisão é do dia 24 de julho e foi publicada no Diário da Justiça
Eletrônico desta quarta-feira (29).

De acordo com a ação, nos processos licitatórios houve a realização de pagamentos para as empresas LAYANA
EVENTOS, no valor de R$ 214.750,00 (duzentos e quatorze mil, setecentos e cinqüenta reais), para as empresas
MK3 COMERCIO E SERVIÇO LTDA, o valor aproximado de R$ 152.000,00 (cento e cinqüenta e dois mil reais),
com serviços de confecções de diversos tipos de fardamentos, e ainda as empresas CLASSE CONSTRUÇÕES,
RECICLE INFORMÁTICA), e E.S.M CULTURA PRODUÇÕES.

Após análise minunciosa dos fatos expostos no pedido do Ministério Público, analisando os processos relativos a
cada empresa, versa a decisão que "consta narrativa contundente imputando a prática de atos de improbidade
administrativa que supostamente tiveram como favorecidas as empresas MK3 COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA -
ME, F. DE A.P. DE MORAIS - ME, R. MACEDO SOARES - ME e CLASSE CONSTRUÇÕES LTDA - ME".

E continua: "As referidas empresas foram contratadas nas licitações objeto da presente ação de improbidade
administrativa, e contra elas a petição inicial e a petição de emenda atribuem o concurso para a prática dos
atos de improbidade imputados nos autos juntamente com gestor municipal, descrevendo condutas que
configuraram favorecimento no certame competitório, e irregularidades nas emissões das notas fiscais".

Entre outras irregularidades verificadas, a existência de vínculo de parentesco entre o representante da
empresa contratada e o gestor municipal, alteração do conteúdo das propostas após a fase de julgamento e
declaração das empresas vencedoras do certame, fornecimento desproporcional de produtos e serviços na
mesma data, pequena variação do valor estimado para a licitação e o valor efetivamente contratado, indícios de
superfaturamento e manipulação de preços dos produtos e serviços fornecidos.

A decisão liminar enfatiza que a jurisprudência brasileira admite possibilidade de afastamento de gestor
municipal, em sede de liminar em Ação de Improbidade Administrativa, nos termos do art. 20, parágrafo único,
da Lei n. 8.429/1992, visando garantir o bom andamento da instrução processual na apuração das
irregularidades apontadas, interesse de toda a coletividade.

E decide: "Em consonância com a fundamentação supra, e com suporte no art. 20, parágrafo único, da Lei
8.429/1992, e com o fim de resguardar o interesse público e para assegurar o resguardo da instrução
processual, determino o afastamento do requerido Francisco Antônio Fernandes da Silva, do exercício do cargo
de Prefeito Municipal de Pedreiras, Maranhão, sem prejuízo da remuneração, pelo prazo de 180 dias (cento e
oitenta), contados da publicação da presente decisão, via Diário da Justiça Eletrônico, sem prejuízo de dilatação,
se for necessário". E segue: "Comunique-se à vice-prefeita de Pedreiras, Maria de Fátima Vieira Lins de Oliveira
Lima, para assumir o cargo de Prefeita Municipal, pelo prazo de 180(cento e oitenta) dias.

A expectativa agora é que a vice-prefeita, Fátima Vieira, seja empossada ainda nesta quarta-feira. No entanto,
Totonho Chicote já busca uma liminar para reverter a decisão proferida pelo juiz Marco Adriano Ramos Fonseca.
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Justiça afasta Totonho Chicote do cargo de prefeito em Pedreiras

O juiz Marco Adriano Ramos Fonseca, titular da 1ª Vara de Pedreiras, proferiu decisão liminar na qual afasta o
prefeito Francisco Antônio Fernandes da Silva, tendo como motivo suposta prática de improbidade
administrativa na condução de processos licitatórios durante o exercício de 2013. A decisão é do dia 24 de julho
e foi publicada no Diário da Justiça Eletrônico desta quarta-feira (29).

De acordo com a ação, nos processos licitatórios houve a realização de pagamentos para as empresas LAYANA
EVENTOS, no valor de R$ 214.750,00 (duzentos e quatorze mil, setecentos e cinqüenta reais), para as empresas
MK3 COMERCIO E SERVIÇO LTDA, o valor aproximado de R$ 152.000,00 (cento e cinqüenta e dois mil reais),
com serviços de confecções de diversos tipos de fardamentos, e ainda as empresas CLASSE CONSTRUÇÕES,
RECICLE INFORMÁTICA), e E.S.M CULTURA PRODUÇÕES.

 Após análise minunciosa dos fatos expostos no pedido do Ministério Público, analisando os processos relativos
a cada empresa, versa a decisão que "consta narrativa contundente imputando a prática de atos de improbidade
administrativa que supostamente tiveram como favorecidas as empresas MK3 COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA -
ME, F. DE A.P. DE MORAIS - ME, R. MACEDO SOARES - ME e CLASSE CONSTRUÇÕES LTDA - ME".

 E continua: "As referidas empresas foram contratadas nas licitações objeto da presente ação de improbidade
administrativa, e contra elas a petição inicial e a petição de emenda atribuem o concurso para a prática dos
atos de improbidade imputados nos autos juntamente com gestor municipal, descrevendo condutas que
configuraram favorecimento no certame competitório, e irregularidades nas emissões das notas fiscais".

 Entre outras irregularidades verificadas, a existência de vínculo de parentesco entre o representante da
empresa contratada e o gestor municipal, alteração do conteúdo das propostas após a fase de julgamento e
declaração das empresas vencedoras do certame, fornecimento desproporcional de produtos e serviços na
mesma data, pequena variação do valor estimado para a licitação e o valor efetivamente contratado, indícios de
superfaturamento e manipulação de preços dos produtos e serviços fornecidos.

 A decisão liminar enfatiza que a jurisprudência brasileira admite possibilidade de afastamento de gestor
municipal, em sede de liminar em Ação de Improbidade Administrativa, nos termos do art. 20, parágrafo único,
da Lei n. 8.429/1992, visando garantir o bom andamento da instrução processual na apuração das
irregularidades apontadas, interesse de toda a coletividade.

 E decide: "Em consonância com a fundamentação supra, e com suporte no art. 20, parágrafo único, da Lei
8.429/1992, e com o fim de resguardar o interesse público e para assegurar o resguardo da instrução
processual, determino o afastamento do requerido Francisco Antônio Fernandes da Silva, do exercício do cargo
de Prefeito Municipal de Pedreiras, Maranhão, sem prejuízo da remuneração, pelo prazo de 180 dias (cento e
oitenta), contados da publicação da presente decisão, via Diário da Justiça Eletrônico, sem prejuízo de dilatação,
se for necessário". E segue: "Comunique-se à vice-prefeita de Pedreiras, Maria de Fátima Vieira Lins de Oliveira
Lima, para assumir o cargo de Prefeita Municipal, pelo prazo de 180(cento e oitenta) dias.
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Ex-prefeito de Penalva é condenado a devolver R$185 mil ao município

Por decisão do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJ-MA), o ex-prefeito de Penalva, Lourival de Nazaré Vieira
Gama, foi condenado a devolver o valor R$ 185 mil ao município de Penalva, referente a convênios com a
Secretaria Estadual de Educação.

De acordo com Ministério Público, o ex-prefeito não apresentou os documentos de comprovação de despesas, o
que configura improbidade administrativa, aplicada a todos aqueles que exercem função administrativa.

"Ao deixar de apresentar a documentação comprobatória das despesas vinculadas ao convênio firmado, sem
nenhuma justificativa, presume-se que o ex-prefeito deixou de fazê-lo de forma consciente e voluntária, estando
implícito o dolo na conduta", ressaltou o relator do processo, desembargador João Santana.
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Justiça afasta Totonho Chicote da Prefeitura de Pedreiras

Do Atual7

A Justiça afastou do cargo o prefeito de Pedreiras, Francisco Antônio Fernandes da Silva, mais conhecido como
Totonho Chicote (PRB). Ele é acusado pelo Ministério Público do Maranhão de superfaturamento e realização
de licitações irregulares durante o exercício de 2013. A decisão é do dia 24 de julho e foi publicada no Diário da
Justiça Eletrônico desta quarta-feira (29).

De acordo com o titular da 1ª Vara do município, juiz Marco Adriano Ramos Fonseca, autor da decisão, oito
empresas contratadas por Totonho foram utilizadas para impropriedades quanto ás compras, notas fiscais,
registro comerciais e de endereços. O esquema movimentou quase 4.9 milhões de reais.

Entre as empresas está a MK3 Comércio e Serviço Ltda, por meio da qual a Prefeitura de Pedreiras teria
adquirido 1.300 kg de peixe in natura no valor de 22 reais por quilo em um único dia. Também foram
comprados 530 kg de cebola no intervalo de 14 dias e 309 kg de alho in natura em único dia.

Foram pagos ainda, à empresa L de Sousa Lima Publicidade ME, a quantia de chega a quase 215 mil reais. No
endereço que consta nas notas fiscais não há imóvel comercial, mas sim uma residência.

"As referidas empresas foram contratadas nas licitações objeto da presente ação de improbidade administrativa,
e contra elas a petição inicial e a petição de emenda atribuem o concurso para a prática dos atos de
improbidade imputados nos autos juntamente com gestor municipal, descrevendo condutas que configuraram
favorecimento no certame competitório, e irregularidades nas emissões das notas fiscais", diz trecho da decisão.

De acordo com o Movimento de Fóruns e Redes de Cidadania do Maranhão, autor das denúncias encaminhadas
ao Ministério Público, que pediu o afastamento do prefeito na Justiça, os casos demonstram que houve desvio
de recursos públicos por meio de superfaturamento e de empresas inexistentes.

Há ainda indícios de nepotismo e nepotismo cruzado, além da "existência de decretos municipais já expedidos
que ferem, em tese, direitos adquiridos".

No lugar do prefeito afastado, por determinação da Justiça, quem assume é vice-prefeita de Pedreiras, a
pedagoga Maria de Fátima Vieira Lins de Oliveira Lima (PR).

O afastamento de Totonho Chicote do comando de Pedreiras é necessário para a coleta de provas nos arquivos
da prefeitura e bancos.
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PREFEITO É AFASTADO DO CARGO POR SUPERFATURAMENTO E LICITAÇÕES IRREGULARES

A pedido do Ministério Público do Maranhão (MPMA), o Poder Judiciário determinou, no dia 24 de julho, o
afastamento liminar do prefeito Francisco Antonio Fernandes da Silva, mais conhecido como "Totonho Chicote",
por 180 dias, devido a irregularidades em processos licitatórios realizados pela Prefeitura de Pedreiras, no ano
de 2013. A decisão foi publicada no Diário da Justiça nesta quarta-feira, 29.
Resultado de Ação Civil Pública (ACP) por Ato de Improbidade Administrativa, ajuizada, em fevereiro deste ano,
pela titular da 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Pedreiras, Sandra Soares de Pontes, a decisão
determina ao presidente da Câmara Municipal, Robson Rios Portela, a convocação de sessão solene
extraordinária para dar posse, no prazo máximo de cinco dias, à vice-prefeita, Maria de Fátima Vieira Lins de
Oliveira Lima. 
A determinação judicial, proferida pelo juiz Marco Adriano Ramos Fonseca, da 1ª Vara de Pedreiras, abrange,
ainda, a indisponibilidade e bloqueio dos bens de quatro empresas acusadas de ilegalidades nos processos
licitatórios: F. de A. P. Morais, MK3 Comércio e Serviços LTDA, Classe Construções LTDA e R. Macedo Soares. 

AÇÃO POR IMPROBIDADE

A denúncia do Movimento de Fóruns e Redes de Cidadania do Maranhão, encaminhada ao MPMA, em junho de
2014, motivou a abertura de Inquérito Civil Público, marcando o início das investigações. Em seguida, várias
testemunhas foram ouvidas e a Assessoria Técnica da Procuradoria Geral de Justiça realizou perícia contábil
nos documentos relacionados às contratações. 
Assim, a 1ª Promotoria de Justiça identificou as empresas junto às quais a Prefeitura de Pedreiras teria
realizado compras de forma irregular, sem licitação ou pagando valores superfaturados. 
Diante da situação, foi decretada a indisponibilidade de R$ 439.195,00 da empresa F. de A.P. Morais, referente
ao Pregão Presencial nº 59/2013; R$ 221.418,80 da MK3 Comércio e Serviços LTDA, relacionada ao Pregão
Presencial nº 37/2013; R$ 1.491.025,00 da Classe Construções LTDA, relacionada à Tomada de Preço nº
002/2013; e R$ 242.124,80 da R. Macedo Soares, relacionada à Tomada de Preço nº 010/2013. 
Para isso, foi determinado o bloqueio das contas, imóveis das empresas e de seus proprietários, além de
automóveis e cotas de capital social das companhias. 
A Justiça já havia determinado, liminarmente, em maio deste ano, a indisponibilidade dos bens de Francisco
Antonio da Silva até o limite de R$ 4.876.923,90. A decisão incluía contas bancárias, imóveis e automóveis do
gestor. 
"A gestão do prefeito vem se caracterizando por desmandos administrativos, como atraso no pagamento dos
servidores públicos, falta de pagamento dos empréstimos consignados junto às instituições financeiras,
contraídos pelos servidores públicos, obras inacabadas, denúncias de desvios de recursos e/ou fraude nos
procedimentos licitatórios e demora na chamada de concursados", afirma a promotora. 
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Ex-prefeito de Penalva é condenado pela Justiça a ressarcir cofres públicos

O ex-prefeito de Penalva, Lourival de Nazaré Vieira Gama, foi condenado a devolver aos cofres públicos o valor
de R$ 185 mil, provenientes de convênios celebrados com a Secretaria Estadual de Educação. A decisão é da 4ª
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA).

A ação que resultou na condenação de Lourival de Nazaré Vieira Gama foi proposta pelo Ministério Público do
Maranhão (MPMA). De acordo com o órgão ministerial, o ex-prefeito teria aplicado irregularmente os recursos
do convênio quando exercia o cargo, não apresentando os documentos de comprovação de despesas, conforme
parecer emitido pela Supervisão de Controle de Convênios de órgãos e entidades estaduais.

O processo teve como relator o desembargador João Santana, que reformou sentença da Justiça de 1º Grau, que
considerou improcedente a ação de improbidade administrativa ajuizada pelo Ministério Público, por entender
que houve prescrição quinquenal, uma vez que o mandato do ex-prefeito ocorreu entre os anos 2000 e 2004, e a
ação do MPMA foi proposta somente em março de 2010.

No entendimento do desembargador João Santana, o ressarcimento ao erário não se sujeita a prazo
prescricional, permitindo que a recuperação do recurso público possa ser reivindicada a qualquer tempo.

"Ao deixar de apresentar a documentação comprobatória das despesas vinculadas ao convênio firmado, sem
nenhuma justificativa, presume-se que o ex-prefeito deixou de fazê-lo de forma consciente e voluntária, estando
implícito o dolo na conduta", frisou o magistrado, acrescentando que a improbidade administrativa se aplica a
todos aqueles que exercem função pública, inclusive os agentes políticos.
Os demais membros do órgão colegiado acompanharam o voto do relator. (Processo: 01474/2013).
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Fátima Vieira assumirá prefeitura de Pedreiras; atual prefeito é afastado do cargo por superfaturamento e licitações
irregulares

A pedido do Ministério Público do Maranhão (MPMA), o Poder Judiciário determinou, no dia 24 de julho, o
afastamento liminar do prefeito Francisco Antonio Fernandes da Silva, mais conhecido como "Totonho Chicote",
por 180 dias, devido a irregularidades em processos licitatórios realizados pela Prefeitura de Pedreiras, no ano
de 2013. A decisão foi publicada no Diário da Justiça nesta quarta-feira, 29.
Resultado de Ação Civil Pública (ACP) por Ato de Improbidade Administrativa, ajuizada, em fevereiro deste ano,
pela titular da 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Pedreiras, Sandra Soares de Pontes, a decisão
determina ao presidente da Câmara Municipal, Robson Rios Portela, a convocação de sessão solene
extraordinária para dar posse, no prazo máximo de cinco dias, à vice-prefeita, Maria de Fátima Vieira Lins de
Oliveira Lima. 
A determinação judicial, proferida pelo juiz Marco Adriano Ramos Fonseca, da 1ª Vara de Pedreiras, abrange,
ainda, a indisponibilidade e bloqueio dos bens de quatro empresas acusadas de ilegalidades nos processos
licitatórios: F. de A. P. Morais, MK3 Comércio e Serviços LTDA, Classe Construções LTDA e R. Macedo Soares. 
Ação por improbidade
A denúncia do Movimento de Fóruns e Redes de Cidadania do Maranhão, encaminhada ao MPMA, em junho de
2014, motivou a abertura de Inquérito Civil Público, marcando o início das investigações. Em seguida, várias
testemunhas foram ouvidas e a Assessoria Técnica da Procuradoria Geral de Justiça realizou perícia contábil
nos documentos relacionados às contratações. 
Assim, a 1ª Promotoria de Justiça identificou as empresas junto às quais a Prefeitura de Pedreiras teria
realizado compras de forma irregular, sem licitação ou pagando valores superfaturados. 
Diante da situação, foi decretada a indisponibilidade de R$ 439.195,00 da empresa F. de A.P. Morais, referente
ao Pregão Presencial nº 59/2013; R$ 221.418,80 da MK3 Comércio e Serviços LTDA, relacionada ao Pregão
Presencial nº 37/2013; R$ 1.491.025,00 da Classe Construções LTDA, relacionada à Tomada de Preço nº
002/2013; e R$ 242.124,80 da R. Macedo Soares, relacionada à Tomada de Preço nº 010/2013. 
Para isso, foi determinado o bloqueio das contas, imóveis das empresas e de seus proprietários, além de
automóveis e cotas de capital social das companhias. 
A Justiça já havia determinado, liminarmente, em maio deste ano, a indisponibilidade dos bens de Francisco
Antonio da Silva até o limite de R$ 4.876.923,90. A decisão incluía contas bancárias, imóveis e automóveis do
gestor. 
"A gestão do prefeito vem se caracterizando por desmandos administrativos, como atraso no pagamento dos
servidores públicos, falta de pagamento dos empréstimos consignados junto às instituições financeiras,
contraídos pelos servidores públicos, obras inacabadas, denúncias de desvios de recursos e/ou fraude nos
procedimentos licitatórios e demora na chamada de concursados", afirma a promotora. 
O município de Pedreiras fica localizado a 276 km de São Luís. (Com informações do MPMA).
E mais
Formada em Pedagogia, Maria de Fátima Vieira Lins, tem 56 anos, e é natural de João Pessoa, capital daParaíba.
Filha do ex-prefeito de Bacabal eex-deputado federal Zé Vieira (PROS), Fátima Vieira já foi deputada estadual.
Disputou a Prefeiturade Pedreiras nas eleições de 2012, ao lado de TotonhoChicote, pela Coligação: Reconstruir
Pedreiras (PRB / PSL / PR / DEM / PSDC / PHS /PMN / PTC / PRP / PSD / PT do B).
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Prefeito é afastado

O juiz Marco Adriano Ramos Fonseca, titular da 1ª Vara de Pedreiras, proferiu decisão liminar na qual afasta o
prefeito Francisco Antônio Fernandes da Silva, conhecido por "Totonho do Chicote", tendo como motivo suposta
prática de improbidade administrativa na condução de processos licitatórios durante o exercício de 2013. A
decisão é do dia 24 de julho e foi publicada no Diário da Justiça Eletrônico desta quarta-feira (29).

De acordo com a ação, nos processos licitatórios houve a realização de pagamentos para as empresas Layana
Eventos, no valor de R$ 214.750,00 (duzentos e quatorze mil, setecentos e cinqüenta reais), para as empresas
MK3 Comércio e Serviços Ltda, o valor aproximado de R$ 152.000,00 (cento e cinqüenta e dois mil reais), com
serviços de confecções de diversos tipos de fardamentos, e ainda as empresas Classe Construções Recicle
Informática), e E.S.M Cultura Produções.

Após análise minunciosa dos fatos expostos no pedido do Ministério Público, analisando os processos relativos a
cada empresa, versa a decisão que "consta narrativa contundente imputando a prática de atos de improbidade
administrativa que supostamente tiveram como favorecidas as empresas MK3 Comércio e Serviços Ltda - ME, F.
de A.P. de Morais - ME, R. Macedo Soares - ME e Classe Construções Ltda - ME".

E continua: "As referidas empresas foram contratadas nas licitações objeto da presente ação de improbidade
administrativa, e contra elas a petição inicial e a petição de emenda atribuem o concurso para a prática dos
atos de improbidade imputados nos autos juntamente com gestor municipal, descrevendo condutas que
configuraram favorecimento no certame competitório, e irregularidades nas emissões das notas fiscais".

Entre outras irregularidades verificadas, a existência de vínculo de parentesco entre o representante da
empresa contratada e o gestor municipal, alteração do conteúdo das propostas após a fase de julgamento e
declaração das empresas vencedoras do certame, fornecimento desproporcional de produtos e serviços na
mesma data, pequena variação do valor estimado para a licitação e o valor efetivamente contratado, indícios de
superfaturamento e manipulação de preços dos produtos e serviços fornecidos.

A decisão liminar enfatiza que a jurisprudência brasileira admite possibilidade de afastamento de gestor
municipal, em sede de liminar em Ação de Improbidade Administrativa, nos termos do art. 20, parágrafo único,
da Lei n. 8.429/1992, visando garantir o bom andamento da instrução processual na apuração das
irregularidades apontadas, interesse de toda a coletividade.

E decide: "Em consonância com a fundamentação supra, e com suporte no art. 20, parágrafo único, da Lei
8.429/1992, e com o fim de resguardar o interesse público e para assegurar o resguardo da instrução
processual, determino o afastamento do requerido Francisco Antônio Fernandes da Silva, do exercício do cargo
de Prefeito Municipal de Pedreiras, Maranhão, sem prejuízo da remuneração, pelo prazo de 180 dias (cento e
oitenta), contados da publicação da presente decisão, via Diário da Justiça Eletrônico, sem prejuízo de dilatação,
se for necessário". E segue: "Comunique-se à vice-prefeita de Pedreiras, Maria de Fátima Vieira Lins de Oliveira
Lima, para assumir o cargo de Prefeita Municipal, pelo prazo de 180(cento e oitenta) dias.
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Ex-prefeito de Penalva (MA) é condenado a devolver recursos

O ex-prefeito de Penalva (MA) - a 255 km da capital maranhense -, Lourival de Nazaré Vieira Gama, foi
condenado a devolver aos cofres públicos o valor R$ 185 mil, provenientes de convênios celebrados com a
Secretaria Estadual de Educação (Seduc). A decisão é da 4ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Maranhão
(TJ-MA). A ação que resultou na condenação foi proposta pelo Ministério Público do Maranhão (MP-MA), que
garante que o ex-gestor aplicou irregularmente os recursos do convênio quando exercia o cargo, não
apresentando os documentos de comprovação de despesas, conforme parecer emitido pela Supervisão de
Controle de Convênios de órgãos e Entidades Estaduais.

A sentença da Justiça de 1º Grau foi reformada, uma vez que considerou improcedente a ação de improbidade
administrativa ajuizada pelo MP-MA por entender que houve prescrição quinquenal, uma vez que o mandato do
ex-prefeito ocorreu entre os anos 2000 e 2004 e a ação foi proposta somente em março de 2010. No
entendimento da Justiça, o ressarcimento ao erário não se sujeita a prazo prescricional, permitindo que a
recuperação do recurso público possa ser reivindicada a qualquer tempo.
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Mutirão de paternidade acontece nesta sexta no Fórum de São Luís

SÃO LUÍS - A 3ª Vara da Família de São Luís realiza nesta sexta-feira (31) mais uma edição do mutirão de
audiências de reconhecimento de paternidade. Com início às 9h, a iniciativa faz parte do projeto "Reconhecer é
Amar!", que tem a finalidade de buscar o reconhecimento de filhos por porte dos pais. Na capital, o mutirão é
realizado no Fórum Desembargador Sarney Costa, no bairro Calhau, e acontece sempre na última sexta-feira de
cada mês, em uma das sete varas da Família da capital.

Nesta sexta, as audiências serão presididas pela juíza titular da 3ª Vara da Família, Joseane de Jesus Bezerra.
Também participam dos trabalhos a promotora de justiça Carla Adriana Holanda e o defensor público Francisco
das Chagas Barbosa.

O projeto "Reconhecer é Amar!" é uma iniciativa da Corregedoria Geral da Justiça do Maranhão e foi lançado
em setembro de 2012, com base no programa Pai Presente, do Conselho Nacional de Justiça (CNJ). As ações
acontecem em São Luís e nas comarcas do interior do Estado, sempre coordenadas por um juiz com
competência na área de Família.

Durante as audiências concentradas, o suposto pai pode fazer o reconhecimento voluntário da paternidade, sem
a realização do exame de DNA ou se submeter ao teste. Neste caso, ele é encaminhado para o Laboratório
Forense de Biologia Molecular, que funciona no próprio fórum, para recolher o material do exame. O
procedimento é 100% gratuito e sem necessidade de um processo judicial. O resultado fica pronto em até 30
dias.

Quem tiver interesse em fazer o reconhecimento do filho ou indicar a paternidade deve se dirigir ao posto do
"Reconhecer é Amar!", no 5º andar do Fórum Desembargador Sarney Costa, de segunda a sexta-feira, da 8h às
18h. O comunicante deve fornecer informações que possibilitem encontrar a pessoa indicada como suposto pai,
a fim de que o Judiciário possa contatá-lo para os procedimentos.
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Mutirão de paternidade acontece nesta sexta no Fórum de São Luís

A 3ª Vara da Família de São Luís realiza nesta sexta-feira dia 31 mais uma edição do mutirão de audiências de
reconhecimento de paternidade. Com início às 9h, a iniciativa faz parte do projeto "Reconhecer é Amar!", que
tem a finalidade de buscar o reconhecimento de filhos por porte dos pais. Na capital, o mutirão é realizado no
Fórum Desembargador Sarney Costa (Calhau) e acontece sempre na última sexta-feira de cada mês, em uma
das sete varas da Família da capital.Nesta sexta, as audiências serão presididas pela juíza titular da 3ª Vara da
Família, Joseane de Jesus Bezerra. Também participam dos trabalhos a promotora de justiça Carla Adriana
Holanda e o defensor público Francisco das Chagas Barbosa.O projeto "Reconhecer é Amar!" é uma iniciativa
da Corregedoria Geral da Justiça do Maranhão e foi lançado em setembro de 2012, com base no programa Pai
Presente, do Conselho Nacional de Justiça (CNJ). As ações acontecem em São Luís e nas comarcas do interior
do estado, sempre coordenadas por um juiz com competência na área de Família.Durante as audiências
concentradas, o suposto pai pode fazer o reconhecimento voluntário da paternidade, sem a realização do exame
de DNA ou se submeter ao teste. Neste caso, ele é encaminhado para o Laboratório Forense de Biologia
Molecular, que funciona no próprio fórum, para recolher o material do exame. O procedimento é 100% gratuito
e sem necessidade de um processo judicial. O resultado fica pronto em até 30 dias.Quem tiver interesse em
fazer o reconhecimento do filho ou indicar a paternidade deve se dirigir ao posto do "Reconhecer é Amar!", no
5º andar do Fórum Desembargador Sarney Costa, de segunda a sexta-feira, da 8h às 18h. O comunicante deve
fornecer informações que possibilitem encontrar a pessoa indicada como suposto pai, a fim de que o Judiciário
possa contatá-lo para os procedimentos.
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Vinicius Louro prestigia casamentos comunitários no Médio Mearim

O deputado estadual Vinicius Louro tem aproveitado o recesso da Assembleia Legislativa para cumprir uma
extensa agenda prestigiando diversos eventos na região do Médio Mearim. No último fim de semana o
parlamentar foi convidado pelos juízes da Comarca de Pedreiras para acompanhar o casamento comunitário em
três cidades.
 
O primeiro casamento aconteceu na cidade de Lima Campos, por lá o parlamentar prestigiou o emocionante
casamento dos 57 casais que foi realizado pelos Juízes da Comarca de Pedreiras. Dra. Larissa Tupinambá, Juiz
Marco Adriano, Juiza Gabriela, os juízes convidados, Dr. Cristóvão e Juíza Karine da Comarca de Sta. Inês. O
casamento aconteceu no ginásio esportivo de Lima de Campos na última quinta (23), com a presença do
prefeito Jaílson, vereadores e secretários do governo municipal.
 
Na cidade de Trizidela do Vale, o segundo casamento comunitário do dia foi realizado no auditório Dr. Kleber
Carvalho Branco no bairro aeroporto. “É um momento único em nossas vidas, muitos casais aqui não teriam
condições de oficializar a união, é uma bela ação social que os juízes estão proporcionando”, declarou Ascênio
Lopes, um dos noivos.
 
Em Pedreiras Vinicius Louro prestigiou o último casamento comunitário do dia. Foram oficializados 99
casamentos e o casamento aconteceu na sede com a presença do prefeito, juízes  e secretários de governo.
 
"Agradeço de coração o convite da Dra. Larissa Tupinambá, Dr Marco Adriano que me convidaram para
acompanhar este belíssimo trabalho social com os casais que realizaram o sonho da oficialização do matrimônio.
Agradeço também, a parceria dos prefeitos através das secretarias de assistência sociais e a todos os servidores
que contribuíram para que este evento fosse concretizado com sucesso.  Desejo a todos os casais muitas
felicidades amor e dedicação ao casamento", declarou o deputado Vinicius Louro.
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Prefeito de Pedreiras é afastado por supostas irregularidades em processos licitatórios

Prefeito Francisco Antônio Fernandes da Silva|

O juiz Marco Adriano Ramos Fonseca, titular da 1ª Vara de Pedreiras, proferiu decisão liminar na qual
determina o afastamento do prefeito Francisco Antônio Fernandes da Silva, tendo como motivo suposta prática
de improbidade administrativa na condução de processos licitatórios durante o exercício de 2013. A decisão é
do dia 24 de julho e foi publicada no Diário da Justiça Eletrônico desta quarta-feira (29).

De acordo com a ação, nos processos licitatórios houve a realização de pagamentos para as empresas LAYANA
EVENTOS, no valor de R$ 214.750,00 (duzentos e quatorze mil, setecentos e cinqüenta reais), para as empresas
MK3 COMERCIO E SERVIÇO LTDA, o valor aproximado de R$ 152.000,00 (cento e cinqüenta e dois mil reais),
com serviços de confecções de diversos tipos de fardamentos, e ainda as empresas CLASSE CONSTRUÇÕES,
RECICLE INFORMÁTICA), e E.S.M CULTURA PRODUÇÕES.

Após análise minunciosa dos fatos expostos no pedido do Ministério Público, analisando os processos relativos a
cada empresa, versa a decisão que "consta narrativa contundente imputando a prática de atos de improbidade
administrativa que supostamente tiveram como favorecidas as empresas MK3 COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA -
ME, F. DE A.P. DE MORAIS - ME, R. MACEDO SOARES - ME e CLASSE CONSTRUÇÕES LTDA - ME".

E continua: "As referidas empresas foram contratadas nas licitações objeto da presente ação de improbidade
administrativa, e contra elas a petição inicial e a petição de emenda atribuem o concurso para a prática dos
atos de improbidade imputados nos autos juntamente com gestor municipal, descrevendo condutas que
configuraram favorecimento no certame competitório, e irregularidades nas emissões das notas fiscais".

Entre outras irregularidades verificadas, a existência de vínculo de parentesco entre o representante da
empresa contratada e o gestor municipal, alteração do conteúdo das propostas após a fase de julgamento e
declaração das empresas vencedoras do certame, fornecimento desproporcional de produtos e serviços na
mesma data, pequena variação do valor estimado para a licitação e o valor efetivamente contratado, indícios de
superfaturamento e manipulação de preços dos produtos e serviços fornecidos.

A decisão liminar enfatiza que a jurisprudência brasileira admite possibilidade de afastamento de gestor
municipal, em sede de liminar em Ação de Improbidade Administrativa, nos termos do art. 20, parágrafo único,
da Lei n. 8.429/1992, visando garantir o bom andamento da instrução processual na apuração das
irregularidades apontadas, interesse de toda a coletividade.

E decide: "Em consonância com a fundamentação supra, e com suporte no art. 20, parágrafo único, da Lei
8.429/1992, e com o fim de resguardar o interesse público e para assegurar o resguardo da instrução
processual, determino o afastamento do requerido Francisco Antônio Fernandes da Silva, do exercício do cargo
de Prefeito Municipal de Pedreiras, Maranhão, sem prejuízo da remuneração, pelo prazo de 180 dias (cento e
oitenta), contados da publicação da presente decisão, via Diário da Justiça Eletrônico, sem prejuízo de dilatação,
se for necessário". E segue: "Comunique-se à vice-prefeita de Pedreiras, Maria de Fátima Vieira Lins de Oliveira
Lima, para assumir o cargo de Prefeita Municipal, pelo prazo de 180(cento e oitenta) dias.
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Ex-prefeito de Penalva terá que devolver recursos ao município

O desembargador João Santana foi o relator do processo|

O ex-prefeito de Penalva, Lourival de Nazaré Vieira Gama, foi condenado a devolver aos cofres públicos o valor
R$ 185 mil, provenientes de convênios celebrados com a Secretaria Estadual de Educação. A decisão é da 4ª
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA).

A ação que resultou na condenação de Lourival de Nazaré Vieira Gama foi proposta pelo Ministério Público do
Maranhão (MPMA). De acordo com o órgão ministerial, o ex-prefeito teria aplicado irregularmente os recursos
do convênio quando exercia o cargo, não apresentando os documentos de comprovação de despesas, conforme
parecer emitido pela Supervisão de Controle de Convênios de órgãos e Entidades Estaduais.

O processo teve relator o desembargador João Santana, que reformou sentença da Justiça de 1º Grau, que
considerou improcedente a ação de improbidade administrativa ajuizada pelo Ministério Público, por entender
que houve prescrição quinquenal, uma vez que o mandato do ex-prefeito ocorreu entre os anos 2000 e 2004 e a
ação do MPMA foi proposta somente em março de 2010.

No entendimento do desembargador João Santana, o ressarcimento ao erário não se sujeita a prazo
prescricional, permitindo que a recuperação do recurso público possa ser reivindicada a qualquer tempo.

"Ao deixar de apresentar a documentação comprobatória das despesas vinculadas ao convênio firmado, sem
nenhuma justificativa, presume-se que o ex-prefeito deixou de fazê-lo de forma consciente e voluntária, estando
implícito o dolo na conduta", frisou o magistrado, acrescentando que a improbidade administrativa se aplica a
todos aqueles que exerçam função pública, inclusive os agentes políticos.

Os demais membros do órgão colegiado acompanharam o voto do relator. (Processo: 01474/2013).
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Justiça proíbe Município de Ribamar de jogar lixo em Canavieira e Pau Deitado

Uma decisão liminar da Vara de Interesses Difusos e Coletivos, acolheu um pedido de antecipação de tutela e
determina que o Município de São José de Ribamat se abstenha de depositar resíduos sólidos no local
Canavieira/Timbuba e Pau Deitado, no prazo de quinze dias. O não cumprimento da decisão judicial implicará
em multa/dia no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais).

A ação civil pública afirmou que o Município de São José de Ribamar mantém um lixão a céu aberto, com a
omissiva anuência do Estado do Maranhão, na localidade Timbuba/Canavieira, próximo ao bairro Mutirão, e que
também afeta áreas contíguas no Município de Paço do Lumiar, nas localidades Pau Deitado e Timbuba. Juntou
aos autos várias provas nesse sentido, contendo imagens, DVD’s, relatos da população afetada pela atividade
poluidora, bem como notícias constantes de páginas da internet.

Versa a liminar que o Município de São José de Ribamar se limitou a dizer, em defesa, que não há mais depósito
de resíduos na localidade Timbuba/Canavieira e Pau Deitado, entretanto não juntou documentos
comprobatórios. O Estado do Maranhão peticionou informando que se manifestaria somente quando da
contestação, eis que o pedido liminar se dirige somente ao primeiro réu. Diz a decisão: “As provas coligidas aos
autos me trazem a certeza de que o Município de São José de Ribamar está a praticar conduta contrária ao
ordenamento jurídico, pondo em risco a saúde dos habitantes das localidades Timbuba/Canavieira e Pau
Deitado e suas adjacências”.

E continua: “Os depoimentos, documentos e laudos que instruem o Inquérito Civil Público são claros quanto à
existência de um lixão na área em questão, o qual é utilizado pelo Município de São José de Ribamar para a
destinação dos resíduos produzidos no município, funcionando o mesmo sem qualquer licença ambiental e ao
arrepio da legislação ambiental”.

Por fim, o magistrado Clésio Coelho Cunha acolheu o pedido liminar de antecipação dos efeitos da tutela,
determinando que o Município de São José de Ribamar que, no prazo de 15 dias, se abstenha de depositar
resíduos no local Canavieira/Timbuba e Pau Deitado, sob pena de multa diária de R$ 50.000,00 (cinquenta mil
reais), em caso de descumprimento. Na decisão, intima o prefeito de São José de Ribamar no sentido de
cumprir a tutela antecipada deferida.

 


